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Novo método de cálculo e acêrto dos diagramas 
no projecto das turbinas mixtas (Francis) 


Ao publicar êste trabalho, não te- 
mos a pretensão de apresentar 
ideias novas sôbre a teoria das tur- 
binas. 

Dentro dos princípios da teoria 
clássica, e modificando a forma de 
relacionar as conclusões dêsses prin- 
cípios, chegamos a uma orientação 
de cálculo, por meio da qual se dá 
solução rápida e segura ao proble- 
ma do estudo e acêrto dos diagra- 
mas que traduzem e permitem pre- 
ver as condições de funcionamento 
dêste género de máquinas. 


No estudo duma turbina, qualquer que 
seja o seu tipo, deve atender-se, logo de ini- 
cio, à necessidade de impôr as condições 
mais favoráveis ao escoamento da água na 
região de saída da roda, em virtude da in- 
fluência decisiva que o modo como a cor- 
rente é conduzida, ao abandonar os canais, 
exerce sôbre o rendimento hidráulico da 
turbina. 

Êsse estudo, quando se trata dos moder- 
nos sistemas de rodas mixtas e derivados, ba- 
sela-se no dos casos hipotéticos de turbinas 
clementares semelhantes, em que a altura 
dos canais, por muito pequena, permite atri- 
buir a mesma velocidade periférica e as 
mesmas condições de escoamento a todos os 
pontos da aresta de saída das pás e corres- 
pondentes filêétes de água. 

Mas, antes de considerar a turbina hipo- 
tética de configuração semelhante à dos ca- 
sos riais, imagine-se o exemplo mais simples 
duma roda elementar constituída por canais, 
cujas linhas médias pertencem à superfície 
dum cone de vértice no eixo da turbina, 
fig. 1,a. 

Neste caso, para obter a forma dos ca- 
nais da roda, basta tratar o problema do tra- 
cado das pás que os limitam, sôbre o sector 


plano que resulta do desenvolvimento do re- 
ferido cone: as extremidades dos perfis das 
pás tomam nêsse traçado, a orientação defi- 
nida pelos mesmos ângulos & e £3 que as 
velocidades relativas W, e W, da água para 
com a roda, à entrada e à saída, formam com 
a direcção comum das velocidades periféri- 
cas u, e u, no diagrama, previamente estabe- 
lecido, fig. 2. 

Com esta representação de grandezas, 
fica estabelecida a convenção de referir os 
índices 1 e 2, que tanto afectam os vectores 
que representam as velocidades como os ân- 
gulos que éles formam entre si, respectiva- 
mente, à secção de entrada e de saída do ór- 
cão móvel; a velocidade absoluta da água 
C, resultante das anteriores, será, portanto, 
para essas regiões, C, (W,, u;)) e C. (W, u,) 
— e 2% e z, os respectivos ângulos de incli- 
nação sôbre a direcção periférica. 

Convenciona-se, finalmente, referir o in- 
dice o à saída do distribuidor. 

À projecção em planta, que constituirá, 
posteriormente, a base de todo o trabalho de 
execução, e na qual se condensa, portanto, a 
finalidade de todo o projecto, obtem-se com- 
binando em seguida os perfis assim estuda- 
dos no desenvolvimento, com a representa- 
ção das pás no alçado, mediante a seguinte 
regra de simples geometria descritiva: 

«Os comprimentos que no desenvolvi- 
mento se medem no sentido radial e no sen- 
tido circular, conservam o seu valor, respec- 
tivamente, no alçado e na planta» — regra 
que se pode ver aplicada na figura. 

Se, porém, na roda elementar, as molé- 
culas de água se deslocam sôbre uma super- 
fície de revolução de geratriz curva, fig. 1, b, 
como essa superfície já não é planificável, 
resolve-se o problema, substituindo c perfil 
das pás por linhas tanto quanto possível 
iguais, pertencendo por elementos sucessivos 
a superfícies cónicas de vértice no eixo da 
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turbina, e tangentes aos filêtes médios em 
pontos escalonados da saída para a entrada 
da roda. 

Em geral, bastam dois pontos nas regiões 
extremas. Para não alongar estas considera- 


ções, acrescente-se apenas a tal respeito, que 
no caso duma turbina elementar caracteriza- 
damente mixta, o cone relativo ao ponto de 
montante se confunde com um plano trans- 
versal, sendo então suficiente, para obter a 
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MESSINA UM 
CONAN à 
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AD, planta, conjugar directamente a representa- 
ção no plano desta com um desenvolvimento 
apenas — o do cone tangente às linhas meé- 

dias na região da saida. 
0 Nos casos derivados do sistema mixto, 
também, por via de regra, se procede do mes- 
mo modo, mas agora devido a que as linhas 
médias, pela sua reduzida extensão e suave 
curvatura, permitem uma representação su- 
ficientemente aproximada na planificação 

do referido cone. 

Quando se trata dos casos riais, corrigem- 
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-se depois as projecções das linhas médias, 
recorrendo a cortes auxiliares, efectuados 
nas superfícies das pás por planos axiais e 
transversais. 

Mas antes de entrar no estudo désses ca- 
sos, é conveniente apresentar ammda aigumas 
notas acêrca da constituição especial dos vá- 
rios tipos de rodas e da mútua correspondên- 
cia de forma que entre êles existe. 

O sistema Francis, em que a entrada da 
água na roda se faz por planos normais ao 
veio e a saída é sensivelmente axial. com- 
preende, como se sabe, os tipos de turbina 
estreita ou de marcha lenta. de turbira nor- 
mal e de turbina larga ou de marcha rápida, 
cujas rodas a fig. 3 refere ao mesmo diâme- 
tro D, da secção de saida, com o fim de mos- 
trar mais claramente a variação relativa do 
diâmetro D, das arestas de entrada, que ca- 
racteriza êsses três tipos. 


Esta evolução de forma, imposta pela ne- 
cessidade de aumentar o número (n) de ro- 
tações, tornando a turbina aplicável aos ca- 
sos práticos de alturas de queda (H) suces- 
sivamente mais reduzidas e caudais (Q) 


mais abundantes, obedece às indicações das 
fórmulas gerais 
nm e 
Q —— - D, 
E! 


E 22 H 


* D;n==60 u; /2eH 


em que €s representa o valor específico mé- 
dio e meridiano (projecção sôbre um plano 
axial) da velocidade absoluta da corrente à 
saida da roda. 

Posteriormente — mas fora já do sistema 
caracterizadamente mixto, no qual as ares- 
tas de entrada são sempre paralelas ao veio 
— a evolução continuou, fazendo intervir 
modificações mais radicais, como méeio de 
dar solução apropriada ao problema, cada 
vez mais instante, de aproveitar as baixas 
quedas que já não comportam, por insufi- 
ciente, a própria turbina Francis larga. 

Mas desta vez, a diminuição do diâmetro 
D,, requerida pelo aumento do número de 
rotações, só se pôde conseguir inclinando 
aquelas arestas, por efeito de cortes obliquos 
e sucessivamente mais reentrantes, efectua- 
dos nas pás, a partir da periferia, e prescin- 
dindo ao mesmo tempo de uma condução 
exactíssima da água no trajecto através dos 
canais. Da turbina Francis larga deriva, dês- 
te modo, o tipo das chamadas turbinas mix- 
tas de transição, que confinam, num grau 
imediato da escala evolutiva, com a turbina 
hélico-mixta, do sistema Dubs, na qual se 
nota já uma flagrante analogia de forma 
entre as arestas de entrada e as arestas de 
saida, fig. 4. 

Para as primeiras destas arestas passou a 
ser necessário considerar, do mesmo modo 
que para as segundas, um diâmetro médio 
Pim, cuja determinação dificulta o estudo da 
roda, e no cálculo, à medida que se ia per- 
dendo a condução forçada, teve que pôr-se 
de lado a pretensão de basear êsse estido ex- 
clusivamente sôbre a teoria, para fazer, inter- 
vir dados obtidos por ensaios com rodas mo- 
délos. 
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No prosseguimento da evolução das tur- 
binas, diga-se ainda, efectuado sempre no 
sentido de obter velocidades crescentes e 
uma perfeita adaptação do modo de funcio- 
namento das rodas às exigências das míni- 
mas quedas e máximos caudais, chega-se por 
fim aos tipos mais modernos de rodas de pas 
em hélice e de rodas kaplan (hélices mó- 
veis), que pertencem já a uma categoria di- 
ferente da dos casos anteriores: à categoria 
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da corrente, surgem concepções inteiramente 
novas como a que põe por completo de parte 
o antigo conceito da condução forçada da 
água através dos canais da roda. 

A vantagem desta importante ltransfor- 
mação salta à vista, lembrando que naquela 
condução, as velocidades relativas, lanto de 
entrada como de saída, originadas pela ele- 
ada velocidade tangencial especifica a que 
deu lugar a redução do diâmetro das arestas 
de entrada, provocam perdas por atrito tão 
consideráveis que o rendimento hidráulico 
diminui notávelmente. 

Êste inconveniente remedeia-se dimi- 
nuindo o perimetro molhado dos canais, € 
para o conseguir empregam-se poucas pás de 
pequena extensão, que em seguida s: traba- 
lham a fim de alisar as suas superíícies. É 
o que se verifica nas turbinas bélico axiais. 

O carácter celular desaparece, e as pás 
deixam já de constituir paredes de canais, 
para formarem simples superfícies de desvio 
no movimento da água que circula pelo es- 
paço da roda. 

Na constituição desta pode entrar um nuú- 
mero minimo de duas pás, semelhantes, no 
aspecto, às pás do acroplano. 


Fig. 6 


das turbinas axiais, tornadas dêste modo hé- 
lico-axiais. 


O movimento das partículas de água atra- 


vês da roda faz-se segundo hélices cilindri- 
cas, ficando as arestas de entrada e de saída 
situadas, aproximadamente, em planos nor- 
mais ao veio, fig. 5 e 6. 

Reedita-se assim, de certo modo, uma ca- 
tegoria antiga de turbinas, mas nesta reedi- 
ção, que apenas diz respeito à direcção geral 


Mas a semelhança entre os dois propulso- 
res não é simplesmente de aspecto: vai mais 
longe, devido a que as leis aérodinâmicas da 
acção duma corrente de ar sóbre uma super- 
fície que a desvia podem aplicar-se aos casos 
análogos da hidrodinâmica. 

Com a criação dêstes sistemas, per sinal 
muito recente, conseguiu-se o último térmo 
duma larga escala, cuja interessante evolu- 
ção dificilmente encontrará similar no de- 
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senvolvimento de qualquer outra máquina 
motôra. Mas entenda-se: quando se diz últi- 
mo têrmo, não se quer de modo algum signi- 
ficar que a evolução não continue; preten- 
de-se pôr em evidência que essa escala, que 
abrange no extrêmo oposto a Roda Pelton, 
só depois da realização de Kaplan ficou de- 
vidamente completa, como conjunto de sis- 
temas inteiramente apto a promover tôda a 
sorte de aproveitamentos, sejam quais fórem 
as suas condições: — quer se trate de alturas 
de muitas centenas ou de simples fracções de 
metro. 


No estudo dos casos verdadeiros, a altura 
dos canais à entrada do órgão móvel, tem 
como consequência dar às arestas de saída 
um desenvolvimento radial que já não per- 
mite considerar, como nos casos hipotéticos 
anteriormente apresentados, as mesmas con- 


an o o O = a A A 


max 
Qmax 


Fig. 


dições de escoamento para os diferentes fi- 
lêtes de água que atravessam a roda 

Mas, recorrendo a êsses casos, é possivel 
resolver o problema. Considera-se a turbina 
que se pretende estudar, dividida em turbi- 


nas elementares de altura de canais tão re- 
duzida, que permita considerar a mesma ve- 
locidade periférica e as mesmas condições 
de escoamento em todos os pontos da aresta 
de saída de cada uma delas. 

Substitui-se por esta forma à turbina 
dada, uma série de turbinas parciais que tor- 
nam possível o estudo daquela, pela aplica- 
ção dos mesmos processos apresentados para 
os casos hipotéticos. 

Mas nessa divisão, para que a marcha da 
corrente se não altere, é necessário que as 
geratrizes das superfícies de revolução que a 
efectuam, se confundam com projecções cir- 
culares de filétes de água, como se pode vêr 
na fig. 10, que representa uma roda em meio- 
-corte axial, com as pás em projecção cir- 
cular, na qual se traçaram as linhas [52 e l9,3 
como geratrizes de superfícies que neste caso 
constituem três turbinas parciais hipotéticas. 

O fraccionamento em turbinas elementa- 
res, não oferecendo dificuldades à entrada 
da roda, no caso do sistema Francis (') que 


/1e8 


particularmente se considera, é bastante lra- 


(') Nos casos derivados do sistema Francis aplica-se 
igualmente o que se segue às arestas de entrada. 
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balhoso ao longo da aresta de saida, por ser 
variável ao longo desta aresta a velocidade 
pe riférica da roda: — O que, junto a imposi- 
ções de ordem construtiva, tendentes a igua- 
lar tanto quanto possível a largura dos ca- 
nais, determina a variação simultânea da ve- 
locidade meridiana de escoamento da água 
que intervém na determinação dos caudais 
parciais, obrigados, no seu conjunto, a perfa- 
zer, rigorosamente, o caudal do problema. 

É acérca dos diagramas, de cujo estudo 
depende essa determinação, que pretende- 
mos fazer agora mais detalhadas conside- 
rações, 


Diagramas parciais. Ponto médio e diagra- 
mas médios de saída para os vários cau- 
dais que atravessam a roda. 


Devido ao desenvolvimento radial das 
pás. sucede que para cada um dos caudais 
u escoar pela turbina, conforme o regime de 

arga, ha tantos diagramas de saída OU 
diagramas parciais — quantos os pontos da 
aresta de juzante das pás, fig. 7; 

por outro lado, para cada um dêsses pontos, 
contam-se os diagramas de saída pelo nú- 
mero de caudais que tém por limite o cau- 
dal máximo da turbina, fig. 5. 

Ora, como para estudar devidamente a 
roda, não é admissível que se exclua dêsse 
estudo a variação dos débitos, imposta pela 
condição de dar à turbina a regulação indis- 
pensável, remove-se a dificuldade que pro- 
vem daquela dupla variação, fazendo corres- 
ponder a cada caudal um só diagrama, que 
será o diagrama médio de saida para o cau- 
dal considerado. 

Êstes diagramas dizem respeito, necessã- 
riamente, a um ponto da aresta de juzante 
das pás ,a que se convenciona chamar ponto 
médio e que se representa pela letra M. 

Às convenções anteriores, acrescenta-se 
agora a de afectar o indice dos valores mé- 
dios com a letra m, escrita depois do núme- 
ro 2, que representa, segundo aquelas con- 
venções, a saída da roda ('). 

Mas, para que seja possivel substituir os 
diagramas parciais por um diagrama único, 
sem alterar o escoamento, é necessário que o 
audal que se considera não varie quando se 
substituem as velocidades absolutas meridia- 
nas de saída Cm. Cm... correspondentes 
a vários pontos distribuídos ao longo de tôda 
a aresta, pela velocidade absoluta meri- 
diana Cmm , correspondente ao ponto M, fig 9. 


(') Os sistemas derivados da roda Francis têm também 
um ponto médio nas arestas de entrada, e para éles haverá, 
analogamente, valores médios de entrada, em cujos indices 
se acrescenta a letra m ao número Í. 


Fig. 


E o que se traduz, analiticamente, pela 
expressão 


E . l És e A 
(1) 2 Te Dozp Dozy Comazy V 9 E — — a pd 
fo 
oopt— As 
-mêm 2 Dosy Doxy | 2gH E 


em que « e y representam os pontos de in- 
tersecção da aresta de saída com as linhas 
que no alçado limitam as sucessivas turbi- 


Fig. 10 
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nas parciais, e que no exemplo considerado, 
fig. 10, são sucessivamente os pontos a e b, 
bececed. 

Os diâmetros Da e Do; das circunfe- 
rências percorridas pelos pontos x e y, que 
“dão por semi-soma o factor Da, medem-se 
no desenho, efectuado como esbôço, bem 
como a largura boss, que se toma, em cada 
turbina parcial, perpendicularmente ao res- 
pectivo filête médio, para o qual se adopta, 
com suficiente grau de rigor, a velocidade 


Car + Coy 


absoluta meridiana Cms =" á 


Finalmente, o factor de correcção, que 
traduz a influência da espessura terminal 
das pás 42 sôbre a área das secções de pas- 
sagem da água, fixa-se entre os limites for- 
necidos pela experiência, sendo em geral 


to 


— É =1,01—1,3. 
bo— Ag 

O problema pósto por esta forma, per- 
mite determinar a grandeza definitiva dum 
- primeiro elemento para a construção dos dia- 
gramas. 

Com efeito, para cada caudal, fica a roda 
obrigada, tal como foi esboçada no alçado, 
& certas velocidades meridianas ao longo da 
aresta de saída, e, portanto, a um certo va- 
lor médio das mesmas velocidades. 

Como o caudal máximo é dado, ou se de- 
duz do que é proposto, bastará então aplicar 
a expressão : 


| leg 
Qmaz == Cmôm or Doxç Doxy V 2gH =. 


mar 2 


(2) 


(') Esta expressão atende à verdadeira relação de 
grandeza que existe, em qualquer caso da prática, entre 
En e Cs é 


mar. 
Deve observar-se, a 'êste respeito, que não é exacto 
o critério dos autores que tratam o assunto quando escre- 
vem simplesmente, para todos os casos: 


ta 
Cm2 = Cs T— 
posçaA E to — Ag 


visto que deixam de atender à diferença que possa exis- 
tir entre a secção da roda à saida dos canais e a secção 
de entrada do difusor independentemente da influência 
da espessura terminal das pás. 

Por efeito dessa diferença, como único factor em jôgo, 
seria em virtude da lei da continuidade: 


” Dº 
Cmam = Cs Ed 
max, E x Doxp boxy 


e, portanto, no caso real 


para se ficar conhecendo a grandeza de 
(mm  — valor médio da velocidade abso- 


mar 
luta meridiana de saída para o referido 
caudal. 

Uma tal orientação de cálculo admite, 
como possível, qualquer alçado satisfatória- 
mente estabelecido em eshoço, de harmonia 
com as dimensões gerais da roda, e aplica-se 
a todos os tipos de turbinas. 

Importa, todavia, que o alçado definitivo 
conduza ao melhor valor do rendimento hi- 
dráulico: mn = 1— C;— CG! — W2, em que 


C. representa a velocidade absoluta de saída, 
W, a velocidade de choque dos filêétes de 
água à entrada da roda e Cr* a percentagem 
das restantes perdas hidráulicas. 
Tratando-se de turbinas normais e mes- 
mo das estreitas, fig. 11, leva-se a grandeza 
de Cmgm , assim calculada, a coincidir com 


Mar, 
o valor que se refere à secção de saída dos 
canais e que se obtem por interpolação ao 
longo do filête médio (filete do ponto M) 


entre Cmo e Es, e em seguida alterado 
maz. 
” fo 
na relação de ———— 
fo — Ay 


Nas turbinas largas, fig. 12, não é possivel 
evitar o estreitamento dos canais a que obri- 
ga a configuração própria da roda, e nêste 
caso, a velocidade meridiana aumenta desde 
Cmo + para diminuir depois da secção 

EH 


ER 
mais reduzida até ao valor de Cs. 
Em geral, nestas turbinas, o primeiro es- 
boço conduz a um valor de Cmm que não 
ne. 
deixa de ser exagerado, mas que se poderá 
melhorar deslocando a aresta de saída para 
juzante, sem com isso pretender impôr a essa 


= 


fo 
velocidade o valor €s —>—, como alguns 
fa — As 
autores preceituam, 

É que êsse deslocamento, se por um lado 
favorece as condições de saida, agrava por 
outro, as perdas por atrito, e duma maneira 
sensivel, visto que qualquer pequena varia- 
ção meridiana da posição da aresta nêsse 
sentido, alonga considerávelmente os percur- 
sos da água na região dos canais em que : 


= D? 
Coe =G- je secrs fa 
mas. & Daxy bary jo — Sa 


Fe —— — 


donde a relação 2, visto ser Qmax. = Cs 
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velocidade relativa W atinge, precisamente, 
os maiores valores. 


Quanto à direcção de Com 
a mar, 


(!) é necessá- 


Arbitra-se ao ponto médio uma primeira 
posição, podendo para isso recorrer-se à se- 
guinte referência de valores 


Cs 


Fig. 11 


rio atender, no critério que se adopte para 
a fixar, a que o minimo de perdas à saida da 
roda se verifica para um «z, compreendido 
entre 90º e 90-— Go. 

Se a turbina é especialmente destinada a 
trabalhar em carga máxima, dá-se âquele 
vector a direcção normal à recta dos u u. 

Mas se, como mais vulgarmente sucede, a 
turbina tem de suportar sensiveis variações 
de carga, é necessário que ela possa manter 
um rendimento elevado numa zona relativa- 
mente extensa da regulação, e neste caso faz- 


-SeZm > 90º, e tanto maior quanto mais 


ME, 
baixa fôr a carga habitual de serviço em re- 
lação à carga máxima, 
Em geral: am = 105— 115. 
mar. 

Com o valor arbitrado a êste ângulo fica 
definido o vector Com - Mas a partir déste 
mar. 
momento, só por tentativas é possível con- 
tinuar o estudo do diagrama, em cuja cons- 
tituição imediata, além do vector definiti- 
vo (') que se acaba de determinar, entra a 
velocidade periférica usm do ponto M, de po- 
sição desconhecida, e o vector Wom  — valor 

Pr. 
médio da velocidade relativa de saída para o 
'audal máximo. 


(1) Pelas convenções adoptadas, Cmo é a velo- 
mar. 
cidade absoluta meridiana, à saida do distribuidor, para 


o caudal máximo. 


Fig. 12 
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Dom = D, turbinas estreitas 
Dam = */4 Ds turbinas normais 
Dom = */º Ds turbinas largas, mixtas de 


transição e helico-mixtas, 


que se apresenta a título de simples indica- 
ção para o caso de uma aresta de saída bem 
localizada, e calcula-se a velocidade perifé- 
rica dêsse ponto, na posição assim arbitrada, 
pela relação de proporcionalidade 


em que u, e D, são conhecidos pelo cálculo 
das dimensões gerais da roda. Fecha-se em 
seguida o triângulo das velocidades (peri- 
férica, absoluta e relativa) com o vector 


Wam + que só excepcionalmente será o 
mar. 
verdadeiro. 


Mas o ter-se definido éste vector em gran- 
deza e direcção, permite verificar se real- 
mente o diagrama obtido representa a média 
de todos os diagramas parciais para o cau- 
dal máximo. 


Fig. 13 


É que êstes diagramas, cujo conhecimen- 
to é indispensável para poder proceder a 
essa verificação, têm uma contrução possi- 


(') Valor médio da velocidade absoluta de saida para 
o caudal máximo ,da qual Cmm é a projecção meri- 
ELA 


X 
diana, ou num plano axial. 


(') Ressalva-se o caso de qualquer alteração imposta 
ainda à sua orientação pelo estudo gráfico da entrada da 
água na roda. 


vel, visto que definida para um caudal, uma 
velocidade relativa de saída, tôdas as restan- 
tes velocidades relativas para êsse caudal se 
podem determinar, tanto em grandeza como 
em direcção. 

Em grandeza, com efeito, porque as con- 
dições de escoamento de dois filétes de água 
quaisquer se relacionam entre si por um 
princípio geral das rodas mixtas que facil. 
mente se deduz, aplicando a êsses dois filê- 
tes " ef”, fig. 13, a primeira equação funda- 
mental da teoria das turbinas 


W;=Wi+0Cº, +uj—us 
12 — qy!2 ML; db DR || 


em que €, é o grau de reacção. (') 

Admitindo a mesma pressão e velocidade 
em todos os pontos do intervalo entre o dis- 
tribuidor e a roda, e supondo que êste é atra- 
vessado pela água sob um ângulo constante 
c sem choques, isto é, que: 


W,=W", 


vem, visto ser ainda uu”: 
a W'3 À a!2 ra 
Wi=Witu;—us 


Quanto à direcção das velocidades relati- 
vas, deve atender-se a que a pá da turbina 
não deixe de apresentar faces contínuas e 
regulares depois de formada pela união das 
sucessivas fracções que correspondem às tur- 
binas componentes. 

Hidráulicamente, seria vantajoso obrigar 
os vértices dessas velocidades a coincidir 
com um ponto da vertical da origem do 
diagrama, para que déste modo a veloci- 
dade absoluta viesse a possuir a direcção 
axial e a mesma grandeza ao longo da aresta 
de saída, 

Mas êste critério, que apenas beneficiaria 
um caudal, sem aproveitar aos restantes, pre- 
judica a construção, por ocasionar um estrei- 
tamento progressivo e muito sensível dos ca- 
nais para as regiões mais próximas do veio, 
facilitando as obstruções da roda por corpos 
estranhos. 

Para evitar essa diminuição, desloca-se o 
ponto de convergência das velocidades relati- 
vas sóbre a linha de acção dos Wam Wam, para 
a direita, fig. 14, até à proximidade ou mes- 
mo à coincidência com o pé da perpendi- 


2 
(') C, representa, portanto, a percentagem da altura 
total que, deduzidos os atritos, se encontra sob a forma de 
pressão no intervalo entre o distribuidor e a roda. 
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cular baixada da origem do diagrama sôbre 
aquela linha. 

Dêste modo, a orientação das pás, nos 
cortes segundo as superfícies de revolução 
dos filêtes de água, aproxima-se da direcção 
radial (perfil a traço cheio) à medida que 
se consideram pontos mais recolhidos da 


Esta posição será a verdadeira se os va- 
rios Cmz:s , assim determinados, como semi- 
-somas dessas velocidades, para as sucessi- 
vas turbinas parciais, admitirem como va- 
lor médio a grandeza Cmam | ,ou,oqueéo 


IME. 


mesmo, se a soma dos caudais clementares 


Fig. 14 


aresta de juzante, e a largura dos canais na 
região de saída uniformiza-se. 

Mas, além destas há ainda outra vanta- 
gem. O ângulo £ aumenta, como se disse, 
para os pontos mais próximos do veio e não 
diminui sensivelmente para os mais afasta- 
dos, vindo a favorecer dêste modo a redução 
do desenvolvimento circular das turbinas 
parciais superiores sem prejudicar o das res- 
tantes, e facilita a colocação da aresta de 
saída num plano axial — o que simplifica 
considerávelmente a construção da roda, 

Como resumo do que se deixa expósto, 
conelui-se que, fixada uma posição ao ponto 
médio, ficam implicitamente definidas para 
todos os outros pontos da aresta de saída as 
velocidades relativas, cujas origens coinci- 
dem com os vértices dos vectores 


e cujas grandezas são dadas pelas relações: 


2 12 2 4? 
H = NR Um 


Wi=Wi rats 
sendo a direcção determinada pela regra 
acima exposta. 

Os diagramas parciais, assim obtidos, dão 
os valores das velocidades meridianas de 
saida Cm € Cmos, para a posição arbitrada 
20 ponto M. 


fôr igual ao caudal máximo que serviu, na 
expressão 2, para o cálculo daquela grandeza 
— pelo que se deverá verificar a condição 


; = cai Oi 
(nam = 2 Te Doxy Doxy Condrod 2 h H foi a (3) 


bo 


Esta concordância não se consegue, em 
geral, à primeira tentativa, e então pode pro- 
ceder-se do modo seguinte, que se expõe, 
exemplificando, para melhor evidenciar as 
correcções. 

Tendo fixado ao ponto médio, com inten- 
cional exagêro, uma posição M' muito para 
fora da posição rigorosa que se pretende co- 
nhecer, fig. 15, sucede que o ponto p' de cru- 
zamento das velocidades relativas Was, Wo. 
cujas origens são invariáveis, visto que se 
não altera a posição dos pontos a, b... 
sóbre a aresta de saida, fica por demais afas- 
tada da origem O do diagrama, e as distân- 
cias dos vértices daquelas velocidades à recta 
dos u u, que medem as grandezas de Cima, 
Cm26..., virão exageradas. 

A última equação dará nestas condições 
um caudal superior ao da turbina, e pela re- 
lação (2) calcula-se um novo valor médio 
Cmêm maior que o verdadeiro, 


mar, 

Introduzindo no digrama esta nova velo- 
cidade meridiana, acha-se, sôbre o lugar geo- 
métrico dos vértices das velocidades relati- 
vas, um ponto que unido com a intersecção 
p daquelas velocidades permite determinar 
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sôbre a recta dos u u uma nova posição M” 
do ponto médio, da qual se parte para uma 
segunda tentativa. 

Tiram-se do diagrama os valores de u 2m 
e W"am |, diferentes dos anteriores, que ser- 


mar, - 
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e a expressão (2) para Cmim valores mais 
mar, 


próximos dos verdadeiros. 

Imprime-se dêste modo ao ponto médio, 
mas duma forma segura e regular, um des- 
locamento que o aproxima sucessivamente 


Fig. 15 


virão para o cálculo das novas velocidades 
Wa, Wa .... 

O ponto p” de cruzamento destas veloci- 
dades encontra-se agora mais próximo da 
origem do diagrama que no caso anterior, e 
os novos Cm , Cm ... virão, portanto, meno- 
res, dando a expressão (3) para o caudal, 


da posição rigorosa, à qual se chega, em ge- 
ral, depois de duas ou três tentativas, muito 
excepcionalmente quatro. 

A sequência das tentativas realiza por 
esta forma — gráficamente — uma combina- 
ção de movimentos que tem certa analogia 
com a dos sistemas mecânicos de regulação 
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com asservissement de três pontos — que são 
neste caso o ponto M sôbre a recta dos u u, 
o ponto de cruzamento das velocidades rela- 
tivas W. eo vértice de Com. 


mar, 

Obtido assim o definitivo diagrama médio 
de saída para o caudal máximo, divide-se a 
altura bo dos canais à entrada da roda em 
segmentos bo,, bos... proporcionais aos ter- 
mos do somatório da expressão (5), que re- 
presentam os caudais escoados pelas suces- 
sivas turbinas parciais. 

Os pontos obtidos e os pontos a, b,... da 
aresta de saída constituem as únicas refe- 
rências para o traçado das linhas divisórias, 
que se faz, em seguida, por simples estima- 
tiva, atendendo, no esbôço de cada linha, 
à regular distribuição das curvalturas, e no 
conjunto das linhas, à gradual transição de 
forma e de distância entre elas. 

Todo êste traçado fica sujeito a ulterio- 
res correcções que só o estudo detalhado da 
forma empenada das superfícies das pás 
pode indicar. Para isso é necessário comple- 
tar o diagrama, fig 16, o que se faz pelos pro- 


elementos necessários para o estudo do se- 
gundo órgão essencial da turbina — o distri- 
buidor. 


Entre o método de cálculo e acêrto dos 
diagramas que acaba de se expôr e o método 
habitual, há diferenças fundamentais que 
importa agora descriminar. 

Em primeiro lugar, naquele método, a 
velocidade meridiana da água à saída da 
roda é calculada por uma equação que inter- 
vem directamente nas tentativas a fazer para 
o referido acêrto. | 

Depois, não é necessário proceder à divi- 
são do caudal em parcelas rigorosamente 
iguais pelas várias turbinas elementares, des- 
locando, um por um, como no processo habi- 
tual, os pontos da aresta de saída pôr onde 
passam os filétes divisórios dessas turbinas. 

Êste trabalho, já de si aturado e fasti- 
dioso, tem sobretudo o inconveniente de ficar 
sujeito à contingência de ser dado por inú- 
til, quando, ao fim, se procura a concordân- 
cia entre o débito parcelar e a última tur- 


Fig. 16 


cessos habituais, passando ao estudo do cau- 
dal normal e outros caudais, e, por fim, ao 
estudo das condições de escoamento à entra- 
da da roda. 

O diagrama completo permite determinar 
a curva do rendimento, e fornece ainda os 


bina que se ensaia. Só então é possível veri- 
ficar se a posição arbitrada ao ponto médio 
é na verdade uma posição admissível. 

Por último, as tentativas não se efectuam 
por simples obediência ao sentimento, mais 
ou menos incerto, das variações a introduzir: 
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obedecem a prescrições que lhes assinalam 
um caminho metódico e que não só contri- 
buem para as limitar em número, como ain- 
da as orientam, 
x 
* * 

Terminamos esta ligeira notícia, regres- 
sando ao domínio das considerações gerais 
feitas a princípio. 

Como se vê pelo que então se deixou dito, 
existe de certo modo uma relação entre 
as concepções construtivas que formam a 
evolução das turbinas e o aspecto econômico 
que preside à sua aplicação. 

Essa relação, note-se, nem sempre se ve- 
rifica com rigor, mas apenas dum modo 
aproximado; mesmo porque nestas questões 
técnico-económicas intervêem muitos e va- 
riados factores. 

Mas o que dum modo geral se pode afir- 
mar é que, de início, a técnica (não contando 
com os tempos históricos de Fourneyron — o 
inventor da turbina, de Jonval e de Girard) 
solicitada naturalmente pelos casos de apro- 
veitamento mais singelo e de melhor garan- 
tia económica, como são, por via de regra, 
os de média altura, e médios caudais, res- 
ponde a essa solicitação com as primeiras 
rodas do sistema Francis, que logo evolucio- 
nam, obedecendo à imposição de aproveitar 
alturas sucessivamente menores, para darem 
os tipos de configuração mais larga e os mis- 
tos de transição. 

Segue-se depois um tempo, relativamente 
extenso, em que o problema se mantem nêste 
pé. Não se fazia sentir ainda, própriamente, 
a conveniência de aproveitar as quedas mí- 
nimas de maiores caudais, e não se encon- 


trou desde logo, consequentemente, a devida 
solução para êsses casos. 

Escasseando, porém, sucessivamente, as 
quedas médias, foi necessário encarar o pro- 
blema com a decisão de o resolver. E é neste 
passo, que Dubs e Kaplan, entre outros, co- 
lhendo da experiência novos elementos e ti- 
rando déles as justas e oportunas conclusões, 
promovem essa brilhante transformação de 
que resultaram, respectivamente, as soluções 
hélico-mixta e hélico-axial que, juntamente 
com a roda Pelton, resolvem por completo o 
problema das quedas. 

Em Portugal, está-se em pleno periodo 
Francis. Mas não só aí. Está-se também ainda 
na florescência serôdia da veneranda roda 
hidráulica, pela qual se mantem um culto de 
superstição que nada faz abalar no seu he- 
róico destino . 

Mas a roda hidráulica tem uma indis- 
cutível virtude. A-pesar de aproveitar a hu- 
lha branca ao rítmo duma idade em que já 
não há senão cabelos da mesma côr, tem 
uma nascença portuguesa. 

Nasce velha — é certo, mas o seu berço é 
nacional. Pertence à mesma terra em que, 
depois. vem a receber o baptismo da cor- 
rente. O que deve constituír suma contrarie- 
dade para aqueles que, conseguindo liber- 
tar-se dêsse culto de antigiiidades de museu, 
proclamam todavia, com ares de triunfo e 
muito sentenciosamente, que não há razão 
alguma para que neste campo, como em tan- 
tos outros, o estrangeiro não continue a pen- 
sar por nossa conta... 


Eng. MANUEL P.R. DA COSTA DE BARROS 
1.º Assistente do TI. S. T. 


ERRATAS — À nota da pag. 450 refere-se à grandeza Cmo,,q, à meio da 2.º coluna da pag. anterior. 
As notas da 1.a coluna da pag. 451 referem-se às chamadas do princípio e do fim da 1.º coluna da pag. 450. 


Aspectos da electrificação de Portugal 


Conferência realisada pelo Ex.”º Sr. Eng. Ferreira Dias, Professor do 1. S. T. em 
Março de 1932, a convite da Universidade Técnica 


Convidado a tratar, nesta série de confe- 
rências promovidas pela Universidade Téc- 
nica de Lisboa, de assunto de relêvo na eco- 
nomia de Portugal, propuz-me vir mostrar- 
vos alguns aspectos da electrificação do nosso 
território. 

É ingrata a minha missão. Viesse eu fa- 
lar-vos de estradas ou portos, de escolas e 
de iletrados, de conservas ou de vinho do 


Porto, e ninguém teria dúvidas sôbre o valor 
nacional do tema versado; poderia a confe- 
rência ser medíocre por míngua do autor, 
nanja pela inferioridade do assunto. Mas fa- 
lar de electrificação e querer dar-lhe cabi- 
mento entre os lugares de primazia é ainda 
ousado atrevimento no geral consenso da 
nossa terra; a electricidade não tem ainda 
entre nós foros de assunto nacional, de pro- 
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blema de primeira plana, para me permitir 
tomá-la como argumento desta palestra. 

Não tem mas deve tê-lo: eis o que pre- 
tendo mostrar-vos, 

É certo que nos últimos quatro anos se 
tem esboçado em prol da electrificação, como 
benefício de ordem colectiva, um movimento 
que, se não tem sido inteiramente frutuoso, 
pode ao menos arrogar-se o triunfo de ter 
feito nascer o problema. 

Mas têm sido poucos os apóstolos, e, mes- 
mo muitos que fôssem, não lhes era lícito 
pretender enraizar uma doutrina sem a sub- 
meterem à cadência lentissima do tempo. 

Réêde Eléctrica Nacional, quedas de água, 
carvões nacionais, electrificação rural, são 
expressões que já andam no ouvido de tôda a 
gente; mas andam ainda mais comc toada 
dum estribilho do que como elementos har- 
mônicamente enlaçados dum problema de 
fomento — factor da melhoria económica da 
terra e da melhoria social da grei. 

A fama dos problemas é como a fama das 
pessoas: depende mais, quási sempre. dos 
estranhos do que dos próprios. Mas se as pes- 
soas beneficiam por vezes do elogio próprio 
ou do elogio mútuo, os problemas coitados, 
sem outra forma de rêclame além do seu 
valor intrínseco que nem todos sabem apre- 
ciar, precisam de quem fale por éles para se 
fazerem valer. É por isso que venho falar 


pela Electricidade. 
= 
mw w 


Impõe-se, antes de tudo, dar resposta a 
uma pregunta lógica: porque apareceu só 
agora o problema da electricidade a querer 
emparelhar-se com os clássicos problemas, 
aceites nemine discrepante como problemas 
nacionais, como são, por, exemplo, os que 
interessam às comunicações e ao comércio 
externo? 

A resposta é fácil. 

Se folhearmos o mais elementar compéên- 
dio de História Antiga, encontraremos inva- 
riávelmente afirmações como estas: 


No seu território, a oeste da Síria, 
entre o Libano e o Mediterrâneo, os 
fenícios acumulavam-se em cidades 
junto ao mar que eram outros tantos 
portos donde saíam numerosos na- 


vios... 

A cidade de Tiro tornou-se o 
maior empório comercial do seu 
tempo... 


Cartago, admirável pórto de mar, 
centro do comércio da África com 
a Europa e a Ásia... 

Durante o alto império romano 


desenvolveram-se | extraordinária- 
mente a indústria e o comércio gra- 
cas à facilidade de comunicações; 
por tôóda a parte surgiram estradas, 
pontes, aquedutos, canais... 


Enraizada na tradição de inúmeras gera- 
ções, a necessidade colectiva dos portos, das 
estradas, da expansão do comércio, entrou 
no número das coisas que já se não discu- 
tem. 

Vejamos a electricidade. 

Data de 600 anos antes de Jesus Cristo 
o conhecimento de que o âmbar friccionado 
adquire a propriedade de atrair corpos le- 
ves: há 2.500 anos que a electricidade nasceu 
para o conhecimento humano. 

Mas durante muitos séculos se manteve 
infecunda a descoberta, e umas vagas dou- 
trinas sôbre Electrostática foi tudo quanto 
deram as idades da História antiga, média 
e moderna. 

A Electricidade industrial é criação ex- 
clusiva dos últimos 100 anos: nasceu com o 
conhecimento da indução eléctro-magnética 
que Faradav descobriu em 1831 e cujo cen- 
tenário Londres festejou com ufania em Se- 
tembro do ano passado, fortaleceu-se em 
1870 com os enrolamentos fechados, aplica- 
dos por Gramme às máquinas de corrente 
contínua, e consolidou-se em nossos dias com 
a expansão que é ocioso referir. 

À primeira linha de tracção eléctrica com 
carácter industrial foi estabelecida em 1881 
em Lichterfeld próximo de Berlim e o exem- 
plo estendeu-se rápidamente a partir de 1890 
a inúmeras linhas urbanas e sub-urbanas; 
a expansão das linhas de transporte de ener- 
gia a alta tensão só começou a fazer-se em 
1894 com os progressos do transformador. 

A Electricidade industrial é jóvem, e não 
parece, por isso, que possamos inferir que os 
nossos antepassados usaram para com ela de 
menos consideração por não terem feito li- 
nhas eléctricas ao mesmo tempo e com a 
mesma intenção com que faziam estradas: 
cada um faz o que sabe e não é a mais obri- 
gado. 

Eis a razão simplíssima porque a Electri- 
cidade só aparece agora a reclamar a atenção 
das classes que pensam, 

E porque aparece? Porque duas razões a 
forçam a aparecer. 

Peguemos, por exemplo, no volume que, 
sob o título «Journées de VÉlectricité Indus- 
trielle» inclui os n.º 5 a 10 do Boletim da 
Associação das Centrais Eléctricas Indus- 
triais da Bélgica (ano de 1981). 

Não falemos no exemplo admirável de 
actividade e organização que se aspira na- 
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quelas 150 páginas; fixemo-nos apenas na 
comunicação apresentada pelo general Emile 
Mathieu, engenheiro electrotécnico que foi 
chefe dos serviços técnicos do Alto Coumissa- 
riado Belga nos territórios renanos, e que 
tem por título 4 concentração no domínio da 
produção da electricidade no estrangeiro. 
Depois de se referir ao estado da produ- 
ção da energia eléctrica antes do grande con- 
flito mundial, acrescenta o autor (pág. 71): 


Celui-ci, par la création de besoins 
spécialisés, ne tarda pas à provoquer 
le développement intensif de cette 
production. Mais Vimpulsion ne pro- 
duisit tout son effet qu'aprés Var- 
mistice: la rupture du front écono- 
mique déclencha une concurrence 
effrénée à la conquête des marchés 
mondiaux, et chaque nation concen- 
tra ses efforts à perfectionner Véqui- 
pement électrique qui devenait un 
élément de plus en plus important 
de Varmature économique. 


De facto foi depois da guerra que na Eu- 
ropa, como na América, o estabelecimento 
das linhas eléctricas de transporte e de rêdes 
de distribuição atingiu posições nunca pre- 
vistas. As centrais isoladas, quando as havia, 
eram, até essa data, a forma mais corrente 
da produção da energia eléctrica, e esta era 
distribuida quási exclusivamente nos gran- 
des aglomerados urbanos ou industriais. Ra- 
ras linhas de alta tensão existiam há 15 ou 
20 anos, e hoje, as rêdes eléctricas em quási 
tôóda a Europa e América do Norte formam 
um labirinto indestrinçável, E tão acelerada 
se mostra a cadência dêste crescimento que 
as linhas eléctricas já não respeitam fron- 
teiras; o trânsito internacional da energia 
faz-se já hoje em larga escala nos países da 
Europa Central, e na 2º Conferêncis Mun- 
dial da Energia, reúnida em Berlim há dois 
anos, o engenheiro Oliven apresentou um 
projecto de super-rêde europeia a 400.000 
volts, estendendo-se de leste a oeste desde 
os confins do Mar Negro até Lisboa e de 
norte a sul desde a Escandinávia até aos 
Balkans! 

Ante esta conquista do mundo pela elec- 
tricidade num quarto de século, Portugal 
precisa pôr-se em dia, para mostrar, ao me- 
nos, que se manifesta nele uma ressonância 
desta evolução universal — ressonância até 
hoje tão frouxa que quási parece que nem 
há vibração! 

A segunda razão que assiste à Electrici- 
dade para se fazer lembrar é de ordem in- 
terna: ela tem a pretensão fundamentada 


de se julgar útil, de se julgar mesmo indis- 
pensável na actual modalidade da evolução 
econónica e social do mundo e de Portugal, e 
encontra entre nós, na sua situação presente, 
indícios duma desorientação que desejaria 
ver subtituida por uma harmonia bem orde- 
nada e bem compreendida, 

Está explicado porque motivo surge agora 
em Portugal o problema da electricidade; va- 
mos tentar esboçá-lo no resumido tempo 


duma palestra, 
* 


* * 


A situação presente da electricidade por- 
tuguesa é tão mesquinha que quási confran- 
ge falar nela e, sobretudo, pô-la em confronto 
com outras mais afortunadas. 

Analisemos-lhe sumáriamente estas qua- 
tro características: a nacionalidade, a pro- 
dução, a distribuição e o consumo. 

Quanto a nacionalidade, a clectricidade 
portuguesa é estrangeira, Atinge 2/3 a frac- 
ção da nossa energia eléctrica gerada por 
via térmica — o que quási importa dizer que 
a compramos em óleos ou carvões. Pagamos 
igualmente em bom dinheiro de contado a 
gasolina dos automóveis, o carvão dos com- 
bóios e grande parte dos combustíveis para 
a fôrça motriz industrial não electrificada 
que orça por 95.000 cavalos. 

Resulta esta situação da falta de recursos? 
Não, felizmente. 

Temos recursos hidráulicos, se não ópti- 
mos como os alpinos ou os escandinavios, 
pelo menos bons. Temos recursos lérmicos 
que, se não são em geral, nem bons nem 
abundantes, são pelo menos muito aprovei- 
táveis porque a técnica dos geradores de va- 
pôr já hoje não tem dificuldades em utilizar 
industrialmente em boas condições tudo 
quanto possa arder. 

A central da Carris do Porto utiliza ex- 
clusivamente o pior carvão que se pode ima- 
ginar — os residuos das minas de S. Pedro 
da Cova —e, contudo, os eléctricos andam. 

E é interessante referir um caso muito 
recente para dar ideia do desapêgo, do de- 
sinterêsse com que o público ainda hoje olha 
para as tentativas de nacionalização da ener- 
gia eléctrica. 

Por uma deficiência de ventilação, os re- 
síduos queimados na central da Carris do 
Porto produziam quantidade apreciável de 
cinzas que arrastadas para a atmosfera su- 
javam as casas da visinhança e desagrada- 
vam, como é natural, aos respectivos inqui- 
linos. 

Estes resolveram, por intermédio da Jun- 
ta de Freguesia, pedir aos poderes públicos 
que na central se adoptassem dispositivos 
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que captassem as poeiras —o que é perfei- 
tamente legítimo e digno de ser atendido. 

Mas na sua representação, irada e não 
facunda, os cidadãos da freguesia de Massa- 
relos não protestam directamente contra as 
poeiras; acusam rudemente a Companhia 
Carris da infâmia sem nome de querer quei- 
mar chisto em vez de carvão! 

Talvez se vissem as barcaças do Douro 
atracar ao cais pejadas de carvão inglês e 
soubessem da paralização das minas nacio- 
nais, não sentissem revolta bastante para pro- 
testar com tanta eloquência! 

Confrange esta falta de sentimento cons- 
ciente do bem nacional! Mas prossigamos, 

Quanto à produção da nossa energia eléc- 
trica estamos também mal. Temos cêrca de 
200.000 kW instalados, repartidos por quási 
400 centrais — não contando as de petência 
inferior a 25 KW. Destas 400 instalações só 
20 têm mais de 1.000 kW, entre serviços pú- 
blicos e privados. As outras, poeira sem valor 
duma produção fragmentada, com uma po- 
tência média de 120 KW, são simples casas 
de máquinas dando energia cara e má, com 
um trabalho intermitente, incapazes de man- 
ter um fornecimento regular, e impotentes, 
por maioria de razão, para fomentar o con- 
sumo. Todos sabem a escassa utilidade que 
hoje tem a energia eléctrica na maioria das 
terras em que já existe com a fama de 
grande melhoramento. 

Esta produção dispersa, inconcebivel- 
mente dividida e individualizada, representa 
o estado mais primitivo que a electrificação 
dum país é susceptível de apresentar; esta- 
mos na idade da pedra lascada em grande 
parte do nosso território, e na restante parte 
nem lá chegámos ainda porque temos regiões 
mais vírgens de electricidade — excluida a 
atmosférica, bem entendido — do que. certas 
florestas tropicais onde, segundo é voz cor- 
rente, «a mão do homem nunca pôs c pé». 

E o quadro triste desta dispersão ainda 
se agrava se atendermos a que naquelas 400 
centrais se não incluem as instalações de 
fórça motriz não electrificada — sistema 
mais rudimentar ainda, se possível — nova 
pulverização por onde se reparten 95.000 
cavalos. 

Quanto à distribuição, se não podemos 
dizer que temos muito mau, podemes, pelo 
menos, afirmar que temos muito pouco. 

Somam uns escassos 2.500 km, as linhas 
de alta tensão acima de 2.000 volts, incluindo 
traçados aéreos e subterrâneos. Pertencem 
essas linhas quási exclusivamente a 5 em- 
presas distribuidoras, assim repartidas a 
começar pelo norte: 

1º:— União Eléctrica Portuguesa e Electra 


del Lima. Transportam e distribuem a ener- 
gia das suas centrais de Lindoso e Freixo 
(Porto) por uma linha a 75.000 volts Lindoso- 
-Pórto, (brevemente a elevar para 130 kV), 
por uma linha a 60.000 volts Porto-Coimbra 
e por uma réde bastante extensa a 15.000 
volts, especialmente nos distritos de Braga, 
Porto, Aveiro e Coimbra. 

2º — Hidro-Eléctrica do Varosa. Trans- 
porta e distribui a energia das suas centrais 
de Varosa (Lamego) e Caniços (Famalicão) 
por uma linha a 60.000 volts Varosa-Cani- 
ços-Porto e por rêdes a 5.000 e 15.000 volts 
nas visinhanças da Régua e-Lamego, na re- 
gião do Ave (Santo Tirso, Guimarãis. Fama- 
licão, Vila do Conde), nas cercanias do Porto 
e para o sul desta cidade até Espinho. 

3.º — Hidro-Eléctrica da Serra da Estrêla. 
Vransporta e distribui a energia das suas 
centrais da Senhora do Destérro e Ponte de 
Jugais (Ceia) por linhas a 40.000, 12.000 e 
6.000 volts na região serrana (Ceia, Couveia, 
Covilhã, Canas de Senhorim, ete.). 

4.º-Hidro-Eléctrica Alto Alentejo. Trans- 
porta e distribui a energia das suas centrais 
da Póvoa e Bruceira (Niza) por linhas a 
30,000 e 6.000 volts no Alto Alentejo (Por- 
talegre, Crato, Castelo de Vide) na região 
de Abrantes e do Entroncamento e um pouco 
para o sul déste até Chamusca. 

5.º — Companhias Reiúnidas Gás e Electri- 
cidade. Transportam e distribuem a energia 
da sua central Tejo por uma linha a 30.000 
volts Lisboa-Santarém e por linhas a 10.000 
e 3.000 volts em Lisboa e visinhanças (Oeiras, 
Cascais, Sintra, Loures). 

Além dêstes 5 distribuidores de maior 
vulto, algumas outras empresas (uma meia 
dúzia) possuem linhas de alta tensão de mais 
limitado valor regional; mas, apesar disso, 
só uma reduzidissima extensão dos nossos 
84.000 km.” possui hoje o benefício de rêdes 
públicas de distribuição a alta tensão, e estas 
mesmo com densidade quási sempre bastante 
fraca. 

Daqui resulta o estado primitivo do nosso 
sistema produtor e a sua incapacidade pars 
um serviço proveitoso. 

Importa porém não cair no érro de supór 
que a nossa situação se modifica se come- 
çarmos a construir grandes centrais; é indis- 
pensável centralizar a produção em meia dú- 
zia de núcleos capazes dum fornecimento 
vantajoso, mas essa evolução tem que ser 
precedida duma extensão de linhas que co- 
lectem o consumo e duma política de tarifas 
e de propaganda que o desenvolvam, 

Finalmente, é quanto ao consumo que a 
nossa situação se manifesta mais angustiosa, 

Foi de 260 milhões de kWh a produção 
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de energia eléctrica em Portugal, em 1930, 
na totalidade dos serviços públicos e parti- 
culares. Correspondeu-lhe um consumo, de- 
duzidas as perdas de transporte e transfor- 
mação, de 224 milhões, número que repre- 
senta uma capitação inferior a 40 kWh por 
habitante. 

Se dêste consumo total considerarmos 
apenas os 170 milhões que correspondem às 
rêdes públicas, para melhor estabelecermos 
o paralelo com os números de alguns países 
estrangeiros que só a estas se referem, un- 
contraremos o consumo específico de S0 
kWh anuais. 

E se reúinirmos num quadro os consumos 
específicos da energia fornecida por rêdes 
públicas em alguns países, em números re- 
dondos, encontraremos para nós a miserável 
situação que a seguir se apresenta: 


| Consumo espe- 


Paises — eifico medio 

| kWwh/hab, 
DUE ses ssa di dai ad da 1.000 
Estados LUniãosS .» satsnesssacesansicera 800 
Alemanha ...ceassa rsss nda Sede ARES 450 
DOMDICA qsmsavescapserreseer tes ne praes 400 
Ingintena. esse ssniiss ecra tas aços Sa 350 
FrSDÇA ocorra cors Capra rede RM 300 
DAM maia E aa RAGE A RGE e aii aa 260 
ESPANHA . emas nessa cespe ss apuro mma 120 
PAGE usasse Sape itare io mc 6! 66] 30 


Os números apontados para os países es- 
trangeiros referem-se a dados estatísticos de 
1927, inferiores aos actuais, o que mais agra- 
va a nossa insignificância, É certo que não 
ocuparíamos o último lugar se agrupássemos 
por ordem decrescente de consumo todos os 
países do mundo; mas a comparação com 
os que nos estão abaixo nem nos serve de 
incentivo nem deve servir-nos de consolação. 

É muito irregular a distribuição do con- 
sumo médio por habitante da energia forne- 
cida por rêdes públicas nos diversos distritos 
do continente. Só os 7 que a seguir se indicam 
tiveram em 1930 êsse consumo médio supe- 
rior a 10 kWh: 


Consumo espe- 


cítico médio 

Distritos kWh hab. 
Bo, RPN PRN SE PEQ SRA to DP = 104 
POMO gone nina CEE PANE TÁ CEA A O DA RENO SS 70 
DraGD  ccrcrrrrsrero nome rea ro so ns erra no 25 
NM sara dd US ad da ds PS 21 
ESG Sa TS E Ss Edo Ma AA SC 13 
Santarem so os Esse andas ce da | 1 
10 


Castelo Branco EC E O E 


São êstes precisamente os distritos em 
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que, como vimos, existem em quantidade 
apreciável as linhas de transporte e distri- 
buição; os restantes 11 alinham para baixo 
dos 10 kWh/hab. até ao minimo incrível de 
2,7 em Bragança. 

Mesmo que somemos ao consumo das rê- 
des públicas o das instalações de serviço par- 
ticular não conseguimos uma melhoria sen- 
sível de situação; a média do país sobe para 
40, como dissemos, e os distritos de maior 
consumo passam a ser os indicados no qua- 
dro seguinte: 


Consumo espe- 


Distritos cífico médio 

k'Wh/hab, 
LISOS, aiii RU AE Tá 120 
DOM Ss ceadegiá ss aa CE a Sd drag 89 
MEIA ssa reias ass cheia dida Vale PRE bo 
Leiria... RR RR Dr ER a 39 
DIRAÉS Luso ins vem raid de pica a xira aaa! 37 
MIGA es dg pi E bi aa ga ER 22 
Colmbra ..aceseracaraõo SERPRO A 16 


Até mesmo Lisboa e Porto, os nossos gran- 
des centros consumidores estão abaixo da 
média geral de Espanha! 

Numa entrevista recente dada a um jor- 
nal espanhol, o engenheiro Sanches Cuervo, 
director da Camara Oficial de Productores 
y Distribuidores de Electricidad do país vi- 
sinho e professor da Escuela de Ingenieros 
de Caminos, dizia com aquela adjectivação 
pitoresca que caracteriza quási semprc os es- 
panhois: 


«...el consumo de energia eléctrica 
há sido siempre uno de los indices 
más diáfanos de la prosperidad de 
un pais». 


Por desgraça nossa, a respeito de diafa- 
neidade, o nosso indice é absolutamente 
opaco para todas as radiações! Não há con- 
sumo nos usos domésticos, não o há na indús- 
tria e muito menos na agricultura! 


x 
* * 


É éste o pé em que nos encontramos. Sa- 
ber porque chegámos a esta situação. com 
uma indústria escassa e com um povo in- 
culto, sem aspirações legitimas e sem as ne- 
cessidades mais comezinhas que a civilização 
traz consigo, é assunto que economistas têm 
discutido e que de momento nos não inte- 
ressa. Analisemos apenas, aceites as coisas 
tais como são, qual é a cadência em que 
está marchando a electrificação da nossa 
terra. 
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Andou à roda de 10 % o crescimento 
anual do nosso consumo nos três anos 1927-350 
— únicos de que há estatística. Se um cres- 
cimento de 10 % pode considerar-se como 
óptimo num país de electrificação profusa 
em que há a esperar uma próxima saturação 
do mercado. o mesmo não pode dizer-se dum 
país de consumo rarefeito como o nosso. Na 
situação de atraso em que nos encontramos 
10 % é a estagnação. 

Mas nem mesmo com êsse gradiante po- 
demos contar com segurança; a estatística 
de 1931, em organização, acusa em rela- 
ção a 1980 um aumento que não deve ultra- 
passar 2 %; é o indício inexorável do enfra- 
quecimento universal de todas as aclivida- 
des. 

O alargamento das rêdes é também len- 
tissimo: poucas centenas de km. por ano de 
linhas de alta tensão. A multiplicação destas 
é rodeada, da parte das empresas, de todas 
as cautelas; são exploradas as zonas de mais 
valioso consumo onde a exploração é lucra- 
tiva ou é de presumir que seja, e ficam ao 
abandono extensões sem fim, coisa como 

ais de 3/4 da nossa superfície, onde não é 
possível, pelo menos de momento, uma elec- 
trificação remuneradora sob a forma de um 
dividendo que satisfaça o acionista, 

Com esta marcha não vamos longe. 

Em face dos números baixíssimos que 
apresentámos é de prever que as iniciativas 
privadas se não afoitem a um cometimento 
que lhes dá poucas garantias de bora êxito 
financeiro. Mesmo nas zonas mais desenvol- 
vidas, onde já consegue viver a industria da 
distribuição eléctrica, é constante a lamúria 
das empresas pela fraca utilização das suas 
instalações e dos seus capitais e, mesmo as- 
sim, as mais das vezes, com tarifas incom- 
portáveis para os usos industriais e domeés- 
ticos e, com maioria de razão, para os usos 
agricolas. 

Acusam-se com frequência os poderes pu- 
blicos por se não oporem à política de tari- 
fas altas que os distribuidores seguem ou pro- 
curam seguir. 

A acusação não tem fundamento dentro 
da organização presente, porque esta é que 
é má; não é possivel regular tarifas com 
papéis escritos no Terreiro do Paço c publi- 
cados no Diário do Govêrno. Por um lado, 
é justo reconhecer, se não tôda, pelo menos 
alguma legitimidade às lamentações das em- 
presas pela rarefação do consumo; basta ler 
a estatística e conhecer a nossa terra, 

Por outro lado, as disposições sóbre ta- 
rifas que se incluem sempre nos cadernos 
de encargos das concessões, não podem ir 
além da fixação dum maximum marimorum, 


deixando livre à emprêsa a sua política de 
tarifas abaixo dêsse limite. A energia eléc- 
trica não pode vender-se indistintamente a 
um tanto por unidade como quem vende ar- 
tigos ao balcão duma loja. O fim a que se 
destina a energia, a ponta absorvida, o factor 
da utilização, o horário, o factor de potência 
— todos êstes elementos influem numa tarifa 
racionalmente estabelecida fazendo-a variar 
dentro de larguíssimos limites. 

A tarifação da energia eléctrica, o estudo 
da influência de todos êstes factores, ocupa 
milhares de páginas de livros e revistas; a 
complexidade do assunto e a diversidade das 
circunstâncias não permitem que a lei dê or- 
dens taxativas sóbre o valor das tarifas nem 
toleram que o caderno de encargos fixe nor- 
mas mais apertadas que o valor duma tarifa 
máxima talhada com largueza. 

Mas as concessões que o Estado dá limi- 
tam-se às linhas destinadas a transportar e 
distribuir a energia eléctrica em alla tensão; 
as distribuições de baixa tensão,aquelas que 
andam mais em contacto com a população, 
são da competência dos municípios. Êstes, 
dentro das atribuições que a lei lhes faculta, 
ou concedem à indústria privada as rédes 
de baixa ou exploram directamente êésses 
serviços na sincera intenção de que prestam 
aos municipes um serviço relevante 

Não discutamos se o nível da cultura da 
nossa população nos permite inferir que seja 
grande medida conceder às três cenienas de 
Câmaras Municipais que há por êsse país 
fora, competência para pontificarem sôbre 
a electrificação dos seus concelhos, ainda 
mesmo com as restrições que a lei impõe. 
Não relatemos os casos, tristes ou pilorescos 
a que esta excessiva descentralização tem 
dado lugar; mostremos apenas alguns aspec- 
tos da desorientação geral. 

Variam desde alguns tostões até mais de 
4 escudos os preços da energia para ilumi- 
nação: primeiro indício dum desiquilíbrio 
que não se justifica. 

Mas a prova mais flagrante da falta de 
orientação dos municípios no problema da 
electrificação ressalta dêste caso frequente. 
Uma Câmara outorga uma concessão: auto- 
riza ao concessionário tarifas astronómicas 
tanto para luz como para fôórça motriz; dá- 
lhe até, por vezes, um subsídio para a mon- 
tagem da rêde e, depois de fazer isto para a 
zona urhanizada do concelho onde a distri- 
buição é mais favorável, dirige ao Covêrno 
um lacrimoso pedido para que estenda a 
obra de fomento à electrificação rural do 
seu concelho porque a agricultura e as pe- 
quenas indústrias regionais necessilim de 
energia profusa e barata. 
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Estas solicitações dos municípios. feitas 
depois da assinatura dum contrato que os 
amarra por 20 ou 30 anos ao quási monopó- 
lio dum concessionário que, com as suas ta- 
rifas. se limita a dar luz à gente civilizada 
da terra, seriam um argumento de comédia 
se tudo isto se não passasse dentro da nossa 
fronteira. 

Mas há mais. Eu acredito na sinceridade 
das Câmaras quando, ao darem uma conces- 
são ou ao municipalizarem os serviços de 
electricidade, afirmam que o fazem sem in- 
tuito de lucro. Mas o certo é que nenhuma 
delas foge ao abusivo costume de exigir do 
explorador da rêde eléctrica o fornecimento 
gratuito da iluminação pública, quer éle seja 
um concessionário ou um serviço munici- 
palizado. 

A Câmara de Lisboa recebe gratuitamen- 
te 1,5 milhões de kWh; os Serviços Munici- 
palizados do Porto obsequeiam anualmente 
a Câmara com mais de 2.000 contos de ilu- 
minação pública; e, por todo o resto do país, 
a coisa mantem-se na mesma proporção ou 
com maior agravo, porque a relação do con- 
sumo público para o privado cresce consi- 
derâavelmente nas terras pequenas. 

Não se chama a isto obter lucro da ex- 
ploração eléctrica? 

Se preferem, podemos dar-lhe outro no- 
me. Quem paga êstes encargos é, em última 
análise, o consumidor, e bem poderemos di- 
zer que as tarifas da electricidade são, entre 
nós, um imposto municipal. 

Antes de terem electricidade, as Câmaras 
tinham no seu orçamento a verba para ilu- 
minação; dada a concessão ou municipali- 
zados os serviços, melhoraram a luz e corta- 
ram a verba porque um grupo de cidadãos 
passou a pagar um novo imposto: os con- 
sumidores de energia eléctrica. 

Protestam ainda as Câmaras frequentes 
vezes contra a taxa que o Estado cobra das 
instalações eléctricas consumidoras como 
sendo um encargo que atraza a expansão do 
consumo. Diga-se de passagem que essa taxa 
é injusta porque não tem similar em venhum 
outro género de instalações; mas às Câma- 
ras é bem aplicado o rifão de estarem a ver 
argueiro no ôlho do visinho e não darem pela 
tranca que têm no próprio. 

Seria uma boa medida tirar ao mesmo 
tempo a tranca € o argueiro, 

Como amostra característica, basta-nos 
recordar alguns trechos duma entrevista que 
o administrador dum concelho deu a um 
jornal de Lisboa, há uns três meses: 


— Afastamos a ideia da municipa- 
lização para enveredarmos pelo ca- 


minho da concessão. Abrimos novo 
concurso que continha, entre outras 
condições, a exigência ao concessio- 
nário de 5.000 kWh por ano para 

“a Huminação pública, realizando-se 
desta maneira uma grande econo- 
mia, 


Et ia o o o E o EEE 


— Se falharem todos os acôrdos, 
que pensa a Câmara fazer? 

— Toma vulto a iniciativa da or- 
ganização duma grande emprêsa de 
que a Câmara seria a principal 
accionista, para explorar uma cen- 
tral térmica a óleos pesados. Ficaria 
completamente assegurada a ilumi- 
nação pública e particular. 


Asa dd E a a E DA Ed 
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— Não tem mais nada a dizer-me? 

— Desejava apenas acentuar que 
qualquer que seja o contrato futuro 
e com quem quer que seja, terá em 
vista servir o melhor possível os con- 
sumidores. 

— Então, boa luz? 

— Boa e por um preço mínimo. 


Que estilo castiço! Que padrão fidelíssimo 
do pensamento electrificador dos municípios 
portugueses! 

Exigem energia de graça às empresas 
distribuidoras, impõem-lhes, por vezes, a 
substituição das lâmpadas e a conservação 
dos candieiros públicos e, se estas não ace- 
dem, constroem a central térmica, embalados 
no canto da sereia do motor a óleo, sem mui- 
tas vezes pensarem bem nos encarpos que 
vão contrair. Monta-se uma central que não 
trabalha de dia, que não fomenta o consumo 
porque não pode alimentar a fôrça motriz, 
importam-se mais umas máquinas, mais uns 
tambores de óleo e cresce a pulverização e a 
impotência do nosso sistema produtor. 

É triste mas é assim. Sem um programa 
nacional de electrificação, pioramos em vez 
de melhorar. Casos dêstes são às dúzias, e 
as Câmaras Municipais soberanas na maté- 
ria e sem uma doutrina forte que lhes seja 
imposta, sentem-se ufanas por julgarem com 
tôda a sinceridade, como no caso presente, 
que descobriram a pólvora com a muutagem 
do motor a óleo. Mas a culpa não é das Cáà- 
maras; mesmo com êstes desvarios, fazem 
muitas vezes o melhor que as circunstâncias 
lhes permitem fazer. 

E ainda se fôssem só as Câmaras a pensar 
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assim! Mas quantas empresas parliculares 
e quantos organismos do próprio Estado de- 
liram a fazer disparates no gáudio desta 
anarquia eléctrica! E há tantos que são de 
palmatória! 

E, por seu lado, os grandes distribuidores, 
contando com a impunidade, abusam sem- 
pre que podem, nas suas posições de mono- 
pólio de facto! 

Como há em Portugal tanta coisa que vem 
de França, seja-me permitido referir o que 
estabelece sôbre o assunto a legislação fran- 
cesa. 

Têm as comunas em França competência 
legal para dar concessões de distribuição 
eléctrica em condições análogas às nossas 
Câmaras Municipais. 

Mas a lei de 15 de Junho de 1906 cujo 
texto ainda hoje vigora em grande parte, diz 
no seu art.º 9.º: 


«Art 9 — Lacte de concession ne 
peut imposer au concessionnaire 
une charge pécuniaire autre que les 
redevances prévues au paragraphe 
7 de Varticle 18, ni attribuer à VÉtat 
ou à la commune des avantages par- 
ticuliers autres que les prix réduits 
d'abonnements qui seraient accordés 
aux services publies pour des four- 
nitures équivalentes. 


Como se tivessem suscitado duvidas sóbre 
o interpretação dêste texto, o Conseil d'Etat 
numa nota com data de 1 de Março de 1923, 
esclarece: 


Si Particle 9 de la loi du 15 Juin 
1906 dispose que Vacte de concession 
ne peul imposer au concessionaire 
une charge pécuniaire autre que les 
redevances pour oceupation du do- 
maine public, ni attribuer à VÉtat 
ou à la comune des avantages par- 
ticuliers autres que les prix réduits 
d'abonnement accordês aux services 
publies, la jurisprudence adminis- 
trative est fixée em ce sens que ce 
texte a simplement voulu prohiber 
les avantages gratuits que le concé- 
dant se ferait accorder par son con- 
cessionaire, sans contrepartie con- 
sentie à ce dernier et qu'il n'a point 
entendu défendre les avantages par- 
ticuliers que par un contrat commu- 
tatif, une commune, par exemple, 
obtiendrait de son concessionnaire 
en compensation de ceux qu'elle lui 
reconnaitrait. 


Recentemente, na circular do Ministro das 
Obras Públicas de 17 de Janeiro de 1928, 
dirigida aos Prefeitos de todos os departa- 
mentos juntamente com os novos cadernos 
de encargos-tipo para as concessões de dis- 
tribuição de energia eléctrica hoje em vigôr, 
faz-se referência, a propósito do art.º 5º dês- 
ses cadernos, ao art.º 9.º da lei de 1906 e à 
sua interpretação, relembrando a proibição, 
à entidade concedente, de receber quuisquer 
benefícios do concessionário sem a corres- 
pondente contra-partida — exceptuundo o 
desconto sôbre a tarifa máxima consentido 
para os serviços públicos. 


* 


Conta-se, talvez por gracejo, que um 
nosso antigo Ministro das Obras Públicas de- 
finia os trabalhos a executar pelo seu minis- 
tério como «obras especialmente dv terra e 
feitas à superfície», 

Esta definição graciosa tem, pelo menos, 
tanto valor como graça. Lê-se nela, cla- 
ramente, uma alusão às estradas, aos portos. 
às pontes, aos canais — uma remeniscência 
atávica das obras públicas dos fenícios e dos 
romanos. 

Mas êstes já faziam mais que o troglodita 
primitivo que não sabia o que eram es- 
tradas nem sabia a utilidade que tinham, e 
nós devemos fazer mais que os romanos para 
quem era letra morta esta electricidade que 
nos alumia, 

É necessário alargar a definição de obras 
públicas nascida na antiguidade clássica; en- 
traram nela sem esfôrço os caminhos de 
ferro, os telégrafos, os telefones e precisa 
entrar agora a energia eléctrica. Urge con- 
ceder a esta, afoitamente, a designação de 
grande obra pública sem apêgo q velhas 
concepções do dever do Estado, já fora de 
mods. 

A electricidade é hoje a fonte de todas as 
actividades; uma linha eléctrica não é uma 
propriedade particular mas uma via pública 
de transporte de energia que não serve um 
indivíduo mas a colectividade. 

Assim o entendem os Estados de todos os 
países cultos cuja intervenção mais ou menos 
profunda neste problema seria impossível 
referir neste momento. 

O nosso próprio govêrno term anunciado 
a intenção de intervir nele e consignou êsse 
propósito no decreto n.º 20.225 de 17 de 
Avósto de 1931, contudo, ainda hoje não está 
definida a forma dessa intervenção. 

Ante o quadro triste da electrificação 
actual, impõe-se a orientação superior do Es- 
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tado e a intervenção financeira do Erário 
para afastarem os espectros da desordem e 
da pobreza — as duas sombras que entriste- 
cem hoje a electricidade lusitana, 

De resto, o fácies económico do mundo 
evoluciona sem cessar e a função do Estado 
tem de adaptar-se a êle, alargando cada vez 
mais a sua intervenção em tôdas as manifes- 
tações da actividade. 

Não se trata, evidentemente, do Estado 
industrial, do Estado negociante de secos e 
molhados, numa mesquinha e odiosa concor- 
rência às actividades privadas; trata-se do 
Estado a tentar despertar essas mesmas acti- 
vidades. 

A nossa electrificação é rudimentar, a 
nossa marcha lenta, as nossas tarifas altas. 
Além disso, a nossa civilização está atrasada, 
o nível da nossa educação é baixo. Não gos- 
tamos de o ouvir quando os estrangeirus no-lo 
dizem mas é forçoso reconhecer-lhes razão. 
Basta uma volta de automóvel por uma es- 
trada da Alemanha ou da Inglaterra, atravez 
de populações rurais, para nos causar tris- 
teza o confronto que instintivamente estabe- 
lecemos. 

O contacto com a electricidade é um ele- 
mento indiscutível de progresso, e a inter- 
venção estadual visa à melhoria das popu- 
lações levando a electricidade onde ela nunca 
chegaria na sua marcha normal e procuran- 
do sistemáticamente embaratecê-la porque 
só a electricidade muito barata pode ser de 
alguma valia como elemento renovador na 
pouca abastança da vida portuguesa. 

Construir linhas por onde silenciosamente 
caminham a luz, a fôórça o confôrto, a civi- 
lização é, pelo menos, tão nacional, tão útil, 
tão benemerente, como construir estradas, 
que algumas vezes só servem para recreio 
de passeantes. 

Fomentar o consumo, incitando a criação 
de organismos locais de carácter cooperativo, 
com a colaboração dos municípios e dos or- 
ganismos económicos, integrados numa ideia 
una de nacionalismo para o alargamento das 
rêédes de média e baixa tensão, no caminho 
da electrificação proveitosa e ordenada, não 
é só uma obra útil, é simultaneamente uma 
obra linda — e as coisas lindas também têm 
seu valor, até mesmo nos grandes problemas 
de Estado. 

E contudo difícil e tem que ser lenta por 
mais depressa que se queira andar. O pro- 
blema não mete só máquinas e fios; mete 
também homens, e o menos filósofo dos ho- 
mens custa mais a conduzir que a mais com- 
plicada das máquinas. 


Quanto custa a electrificação? preguntam 
às vezes os paladinos das obras púbi.cas de 
terra com receio de abrir falência ao Erário. 

Não sei. São susceptíveis de ser orçadas 
as grande obras de carácter geral. Está feita 
uma estimativa: 5 centenas de milhares de 
contos, incluindo juros intercalares, explora- 
ção e conservação, a gastar em 15 a 20 anos. 

Mas as obras regionais de electrificação 
não tem previsão possível porque é impossi- 
vel definir o que é uma electrificação com- 
pleta. Nunca ninguém pretendeu saber o que 
é e quanto custa uma rêde completa de es- 
tradas. 

Uma réde de estradas ou uma rêde eléc- 
trica são seres em permanente evolução; 
nunca estão completos, e a função de quem 
as administra não está em procurar saber 
o que é preciso gastar, mas em aplicar bem 
aquilo que se puder dispender. 

É por isso que se devem olhar com re- 
serva todas as estimativas que se proponham 
traduzir com fidelidade despesas que nin- 
guém sabe definir. 

O menos que pode acontecer aos núme- 
ros que se apresentem com requintes de ri- 
gôr, é caírem no ridículo de lhes ser aplicá- 
vel a frase de Laplace: Pode ser que esteja 
certa a 4.º casa dêcimal mas está errado com 
certeza o algarismo das unidades. 


Pretendo ter esboçado, com o pormenor 
permitido numa palestra, o panorama da 
electrificação de Portugal. 

Apresentei-o com tristeza mas não com 
desalento; e o azedume que por vezes não 
reprimo não é tanto a acusação do passado 
como a fé inabalável no futuro. 

Mas se a análise do presente é, sem dú- 
vida, proveitosa, o estudo do que urge fazer 
é de bem maior valia; criar doutrina nova é 
o complemento lógico do ataque a uma dou- 
trina velha. 


Existem alguns esboços de organizações 
futuras, mas o multiplo e intrincado porme- 
nor de tão vasta obra está quási completa- 
mente por fazer. 

De resto tal trabalho não tem sido pos- 
sível a ninguém isoladamente porque êle 
ultrapassa o campo restrito da técnica e in- 
vade a economia e até mesmo a política. Só 
da conjugação dêstes três sectores pode sair 
uma obra fecunda; e eu exorto os estudiosos 
à meditação desta matéria para que possa 
nascer vigorosa e sã a ordem nova que nos 
faça esquecer a desordem definhante da elec- 
tricidade portuguesa. 


